
 

DOCUMENTO PUBLICADO NO MURAL OFICIAL DA PREFEITURA CONFORME LEI N. 384/2003 

POR UM PERÍODO MINIMO DE SETE DIAS 

 

 

DECRETO Nº 5004/PMMA/2020. 
 

“ALTERA O DECRETO Nº 

4997/PMMA/2020, QUE DISPÕE 

SOBRE A CALAMIDADE 

PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

MINISTRO ANDREAZZA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MINISTRO 

ANDREAZZA/RO, WILSON LAURENTI, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 

QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E COM BASE NA LEGISLAÇÃO 

EM VIGOR: 

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 25.138 de 15 de junho de 2020, 

que altera e acresce dispositivos ao Decreto nº 25.049, de 14 de maio de 2020; 

 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 

Nº4997/PMMA/2020; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que as medidas podem ser revogas a qualquer 

momento; 

 

 

D E C R E T A: 

 

 

Art. 1º. O caput do art. 4º; as alíneas "a" e "b" do inciso I, alíneas "a", "b" e "c" do 

inciso II, alíneas "a", "b", "c" e "d" do inciso III e alíneas "a" e "b" do inciso IV do 

art. 9º; o § 4º do art. 11 e o inciso II do art. 17 do Decreto nº 4.997/PMMA/2020, 

que mantém o Estado de Calamidade Pública no Município de Ministro Andreazza, 

para fins de prevenção e enfrentamento à pandemia causada pelo novo Coronavírus 

- COVID-19, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 4° Permanecem suspensas até o dia 31 de julho de 2020, as atividades 

educacionais presenciais na rede Municipal de Ensino Público, assim como em 

todas as instituições da rede privada de ensino, ressalvada a existência de estudos 

apontando a viabilidade de retomada em prazo anterior, ou por decisão do Chefe do 

Executivo Municipal. 

 

(. . .) 

 

Art. 9º (. . .) 

 

 

I - (. . .) 
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a) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados acima de 80% (oitenta por cento) e menor que 90% (noventa 

por cento) e Taxa de Incidência da COVID-19 (avaliação de casos novos) nos 

últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor maior ou igual a 

30 (trinta); ou 

 

b) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados acima de 90% (noventa por cento) e Taxa de Incidência da 

COVID-19 (avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem 

mil) habitantes, com valor maior ou igual a 20 (vinte); 

 

II - (. . .) 

 

a) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados a contar de 50% (cinquenta por cento) a 79,99%(setenta e 

nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento) e Taxa de Incidência da 

COVID-19 (avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem 

mil) habitantes, com valor maior ou igual a 10 (dez); ou 

 

b) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados a contar de 80% (oitenta inteiros por cento) a 89,99% (oitenta 

e nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento) e Taxa de Incidência da 

COVID-19 (avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem 

mil) habitantes, com valor maior ou igual a 10 (dez) e menor que 30 (trinta); ou 

 

c) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados acima de 90% (noventa por cento) e Taxa de Incidência da 

COVID-19 (avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem 

mil) habitantes, com valor maior ou igual a 5 (cinco) e menor que 20 (vinte); 

 

III - (. . .) 

 

a) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, abaixo de 20% (vinte por cento) e Taxa de Incidência da COVID-19 

(avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) 

habitantes, com valor maior que 10 (dez); ou 

 

b) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados a contar de 20% (vinte por cento) a 49,99%(quarenta e nove 

inteiros e noventa e nove centésimos por cento) e Taxa de Incidência da COVID-19 

(avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) 

habitantes, com valor maior que 5 (cinco); ou 

 

c) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados a contar de 50% (cinquenta por cento) a 89,99%(oitenta e 

nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento) e Taxa de Incidência da 

COVID-19 (avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem 

mil) habitantes, com valor menor que 10 (dez); ou 
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d) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, com ocupação igual ou maior a 90% (noventa por cento) e Taxa de 

Incidência da COVID-19 (avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 

100.000 (cem mil) habitantes, com valor menor que 5 (cinco); 

 

(. . .) 

 

IV - (. . .) 

 

a) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados abaixo 20% (vinte por cento) e Taxa de Incidência da 

COVID-19 (avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem 

mil) habitantes, com valor menor que 10 (dez); ou 

 

b) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião, na rede pública estadual e 

municipal, ocupados a contar de 20% (vinte por cento) a 49,99%(quarenta e nove 

inteiros e noventa e nove centésimos por cento) e Taxa de Incidência da COVID-19 

(avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) 

habitantes, com valor menor que 5 (cinco). 

 

(. . .) 

 

Art. 11. (. . .) 

 

(. . .) 

 

§ 4º Os estabelecimentos comercias, bancários, lotéricas e escritórios deverão 

afixar cartazes, em locais visíveis, contendo a quantidade máxima permitida de 

clientes e frequentadores, considerando a limitação descrita no inciso VII. 

 

(. . .) 

 

Art. 17. (. . .) 

 

(. . .) 

 

II - o Corpo de Bombeiro Militar fica responsável pela fiscalização de 

estabelecimentos comerciais, conquanto a sua ocupação interna máxima autorizada; 

cabendo a interdição de clubes e congêneres, além de áreas comuns em 

condomínios; 

 

(. . .)” 

 

Art. 2º. Fica acrescida a alínea "c" e o parágrafo único ao inciso II do art. 3º; o § 8º 

ao art. 5º; o art. 11-A e os §§ 2º e 3º ao art. 17 do Decreto nº 4.997/PMMA/2020, 

com as seguintes redações: 

 

“Art. 3º (. . .) 
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(. . .) 

 

II - (. . .) 

 

(. . .) 

 

c) realização de pesca esportiva; 

 

Parágrafo único. As atividades esportivas praticadas em vias públicas e em áreas 

comuns de condomínios e residenciais, não estão proibidas, desde que não 

impliquem em aglomerações de 05 (cinco) pessoas e bloqueio de vias. 

 

(. . .) 

 

Art. 5º (. . .) 

 

(. . .) 

 

§ 8º Os profissionais de saúde enquadrados nos Grupos de Riscos poderão trabalhar 

presencialmente, desde que sejam fornecidos os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI´s, nos seguintes casos: 

 

I - voluntariamente mediante assinatura de Termo de Responsabilidade; e 

 

II - compulsoriamente mediante decisão fundamentada com demonstração da 

indispensabilidade do servidor. 

 

(. . .) 

 

Art. 11-A. Os shopping centers, galerias, centros comerciais e estabelecimentos 

afins ficam proibidos de liberarem o funcionamento das praças de alimentação ou 

atividades congêneres na fase II, constantes no Anexo II do Decreto Estadual nº 

25.138 de 15 de junho de 2020, do qual voltará seu funcionamento normal na fase 

III. 

 

§ 1º Os consumidores que frequentarem os shoppings centers e centros comerciais 

permanecerão no local por até 2h (duas horas) e, após esta limitação, deverá ser 

cobrada taxa extra no estacionamento, ficando os valores desta a cargo dos 

responsáveis pelos estabelecimentos. 

 

§ 2º Não oferecer atividades promocionais presenciais que causem aglomerações 

de pessoas, sendo estimuladas pelos serviços de drive-thru, delivery ou vendas 

online. 

 

§ 3º Manter suspensos os eventos de qualquer natureza, que possam gerar 

aglomerado de pessoas, incluindo evento de reabertura do estabelecimento. 

 

Art. 17. (. . .) 
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(. . .) 

 

§ 2º Fica concedido o prazo de 6 (seis) meses para os templos religiosos se 

regularizarem de acordo com a Lei Estadual nº 3.924 , de 17 de outubro de 2016, 

que "Dispõe sobre normas de segurança contra incêndio e evacuação de pessoas e 

bens no Estado de Rondônia e dá outras providências.", e sua regulamentação 

através do Decreto nº 21.425, de 29 de novembro de 2016, que "Regulamenta a Lei 

nº 3.924 , de 17 de outubro de 2016 que 'Dispõe sobre normas de segurança contra 

incêndio e evacuação de pessoas e bens no Estado de Rondônia e dá outras 

providências.' ", para a apresentação de projetos de proteção contra incêndio e 

pânico, execução dos sistemas de segurança previstos em projetos já aprovados e 

dos laudos de funcionalidade. 

 

§ 3º Os templos e locais de cultos que não estiverem regular com o Auto de 

Vistoria Contra Incêndio e Pânico - AVCIP ou Auto de Conformidade de 

Procedimento Simplificado - ACPS do Corpo de Bombeiros Militar - CBM, 

deverão limitar o público na proporção de 0,3 (três décimo) pessoas por 1m² (um 

metro quadrado) da área de circulação de pessoas, sendo que aqueles que já 

possuem a regularidade ficam adstrito à apresentação ao CBM. 

 

(. . .)” 

 

Art. 3º. O Anexo II do Decreto nº 25.049, de 2020, passa a vigorar conforme o 

Anexo Único, do Decreto Estadual nº 25.138 de 15 de junho de 2020. 

 

Art. 4º. Fica transformado o parágrafo único do art. 17 em § 1º. 

 

Art. 5º. Ficam revogados o § 1º do art. 8º e o art. 20 do Decreto nº 

4.997/PMMA/2020. 

 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 15 de junho de 2020. 

 

 

Ministro Andreazza/RO, 19 de junho de 2020. 

 

 

 

WILSON LAURENTI 
Prefeito Municipal. 

 

 

MARCUS FABRÍCIO ELLER 
Advogado do Município. 

Este texto não substitui o publicado oficialmente em 23/06/2020, de acordo com a Lei Municipal nº 384/PMMA/2.003. 

 


